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RESOLUÇÃO Nº 90, DE 23 DE AGOSTO DE 1995. 
 

Aprovar a Proposta Orçamentária 1996 da assistência social, com 

expansão, apresentada pelo Ministério da Previdência e Assistência 

Social, com recomendações. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, no uso da competência que lhe 

confere a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, examinando a proposta orçamentária de 1996 

e, 

 

 CONSIDERANDO que a mudança do Governo provocou a desarticulação da assistência 

social em 1995, dificultando a definição da Política Nacional de Assistência Social e a elaboração 

de uma proposta orçamentária adequada aos objetivos, princípios e diretrizes preconizadas pela 

Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS; 

 

 CONSIDERANDO que em anos anteriores as propostas orçamentarias não se pautam por 

perímetros que tivessem em conta o atendimento as necessidades básicas de população-alvo da 

assistência social; 

 

 CONSIDERANDO que a Proposta Orçamentária 1996 não contemplou a deliberação do 

CNAS de alocar 5% dos recursos da Seguridade Social para a assistência social,  

 

RESOLVE: 

 

 Art. 1º - aprovar a Proposta Orçamentária 1996 da assistência social, com expansão, 

apresentada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, com as seguintes recomendações: 

I. Que a Secretaria de Assistência Social do MPAS, encaminhe ao Conselho Nacional 

de Assistência Social - CNAS, no prazo de 30 (trinta dias), as diretrizes políticas e 

programas que fundamentaram a elaboração da Proposta Orçamentária de 1996; 
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II. Que a Coordenação de Orçamento e Finanças do Ministério da Previdência e 

Assistência Social - MPAS explicite no quadro de Detalhamento das Despesas o 

apoio à pessoa portadora de deficiência, em substituição à ação social 

complementar; 

 

III. Que os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social 

sejam alocados ao Fundo Nacionais de Assistência Social. 

 

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

MARLOVA JOVCHELOVITCH 

Presidente do CNAS/MPAS 

 

 


